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INTRODUÇÃO

Os vários modelos de desenvolvimento adotados até ao momento, pela sociedade contemporânea, não têm sido suficientes para gerar o bem-estar da comunidade global. Este fato pode ser comprovado atraves da constatação de que alguns grupos venham sendo sistematicamente - e assim se mantem - excluídos de uma participação plena na sociedade e do usufruto dos benefícios do desenvolvimento. Entre esses grupos podemos citar: os indígenas, os afro-descendentes, as mulheres, os idosos, as pessoas com deficiência e com outras características ou necessidades específicas, tais como as minorias étnicas, religiosas, sexuais e sociais em geral, os chamados grupos em situação de vulnerábilidade.

É chegado o momento de ultrapassar a escala pontual e compartimentada com a qual se abordam os distintos setores sociais e potencializar o que há de comum entre eles, o que os pode fortalecer mutuamente: a agenda global de desenvolvimento, a partir do conceito de Desenvolvimento Inclusivo. Esta abordagem não procura atender as solicitações de uns ou de outros; o seu eixo reside na promoção de uma estratégia ampla e geral, que atenda às necessidades humanas, em todas as suas dimensões.

Para melhorar a eficácia das ações em prol do desenvolvimento e para que estas alcancem todas as manifestações da diversidade humana será necessário que as políticas públicas, desde a sua concepção até à sua implementação, tenham em consideração as necessidades de todas as comunidades que as integram. Não se trata apenas de postular a inclusão universal como tema de direitos humanos e princípio de equidade, mas também de fazer desta uma abordagem operativa, propondo alternativas para que as capacidades e diversidades da nossa espécie sejam utilizadas em prol de melhores políticas públicas para todos.

Por defender entre os seus princípios básicos a diversidade, a inclusão, a equiparação de oportunidades, a autonomia pessoal, a solidariedade, o setor da deficiência está em uma condição privilegiada para oferecer uma contribuição substancial ao processo de desenvolvimento. Este conhecimento é aplicado para remediar a sua própria condição de exclusão, no entanto, o segmento entende e reconhece que esta não mudará enquanto não melhorar a situação de vida da população em geral. 

Esta visão inclusiva apenas tem sentido se incorporar TODAS as pessoas. Não propõe respostas específicas e isoladas, mas sim respostas amplas e gerais, que envolvam todos os segmentos sociais, desde os mais favorecidos até os mais excluídos, de forma transversal a todos os setores.

Esta visão, ainda que em construção e sem dúvida enriquecida por contributos de abordagens anteriores e atuais dos demais atores sociais, é aquela à qual denominamos Desenvolvimento Inclusivo. Neste artigo pretendemos esboçar os princípios que orientam esta nova proposta de abordagem. Trata-se de uma primeira aproximação, que procura marcar certas pautas que permitam iniciar o processo em prol de uma sociedade verdadeiramente inclusiva.

Neste artigo, utilizaremos como referência, uma abordagem do ponto de vista da deficiência, procurando ampliá-lo para poder contemplar os demais segmentos que compõem a sociedade, principalmente os grupos em situação de vulnerabilidade.

AS BASES CONCEITUAIS DO DESENVOLVIMENTO INCLUSIVO

Entendemos por “desenvolvimento inclusivo” a concepção e implementação de ações e políticas para o desenvolvimento socio-econômico e humano que procuram a liberdade, a igualdade de oportunidades e direitos para todas as pessoas, independentemente do seu status social, seu género, idade, condição física ou mental, sua raça, religião, opção sexual, etc., em equilíbrio com o seu meio ambiente.

O desenvolvimento inclusivo aproveita e potencializa a ampliação dos direitos e capacidades de cada uma das dimensões do ser humano (econômica, social, política, cultural) na sua diversidade e especificidade, com base na procura e garantia do acesso universal, da igualdade de oportunidades e da equidade.

Não discrimina mas sim promove a diferença, aprecia a diversidade e a transforma numa vantagem, um valor, uma oportunidade e um direito. A abordagem do Desenvolvimento Inclusivo surge, aliás, como uma tentativa de abordar a luta contra a pobreza e dar visibilidade aos grupos em situação de vulnerabilidade, posicionando-os no cenário dos programas e políticas públicas em geral. 

PERSPECTIVA SOCIAL DA DEFICIÊNCIA

A deficiência é o resultado da interação de deficiências físicas, sensoriais ou mentais com o ambiente físico e cultural e com as instituições sociais. Quando uma pessoa tem uma condição que limita alguns aspectos do seu funcionamento, esta se torna uma situação de “deficiência” somente se ela tiver que enfrentar barreiras de acesso ao ambiente físico ou social que tem à sua volta.

Em termos econômicos, a deficiência é uma variável endógena à organização social. Isso quer dizer que a definição de quem tem ou não uma deficiência não depende tanto das características pessoais dos indivíduos, mas também, e principalmente, do modo como a sociedade onde vivem organiza seu entorno para atender à população em geral.

FUNCIONALIDADE VERSUS AMBIENTE

Para ilustrar o impacto do ambiente na relação entre deficiência e limitação funcional, numa perspectiva “matemática”, proponho utilizar a seguinte equação:

	Deficiência = Limitação Funcional x Ambiente 




Se atribuirmos um peso “zero” a um ambiente que não oferece barreiras, o resultado desta equação será sempre “zero”, independentemente do peso atribuído à deficiência; No entanto, se o ambiente tiver um peso maior, aumentaremos, em proporções progressivas, o impacto funcional da deficiência na vida de uma pessoa.

	Limitação Funcional 1 x Ambiente 0 = 0 Deficiência

Limitação Funcional 5 x Ambiente 0 = 0 Deficiência


	Limitação Funcional 1 x Ambiente 1= 1 Deficiência

Limitação Funcional 5 x Ambiente 5= 25 Deficiência


O CICLO DA INVISIBILIDADE

Lamentavelmente, o tema da deficiência tem ainda muito pouca visibilidade dentro das políticas para o desenvolvimento e redução da pobreza; e é, consequentemente, excluído dos programas e projetos nestas áreas. Isto aponta-nos para a existência de um “ciclo de invisibilidade” da deficiência que tem a seguinte lógica: ao haver gente “invísivel”, que por ser deficiente está escondida no quarto de trás, faz com que “não existam, não sejam um problema na comunidade, a comunidade não os inclui como prioridade” e com que “não existam serviços”, “não haja inclusão”, “continue a discriminação” e se reforça a falta de visibilidade e, assim, perpetua-se o ciclo
. 


O CICLO ENTRE DEFICIÊNCIA E POBREZA

Existem no mundo 600 milhões de pessoas com deficiência, dos quais 400 milhões vivem em países em desenvolvimento. No Brasil, segundo estimativas do IBGE, 14,5% da população apresenta uma deficiência. De acordo com o Censo de 2000, dos 24.650.000 brasileiros com deficiência, 27% vivem em situação de pobreza extrema e 53% são pobres. 

A deficiência é tanto uma causa como uma consequência da pobreza; alguns cálculos indicam que uma em cada cinco pessoas pobres apresenta uma deficiência
. Podemos então dizer que todas as famílias de uma comunidade pobre são diretamente afetadas pelos efeitos socio-econômicos da deficiência.

Algumas estimativas sugerem que entre 15 e 20% das pessoas pobres nos países em vias de desenvolvimento vivem em situação de deficiência. No Uruguay, um inquérito recentemente feito a 500 famílias beneficiárias do Plano de Emergência (isto é, famílias que se encontram em condições abaixo da linha da pobreza) indicou que em 25% dos lares havia pelo menos uma pessoa com deficiência (em alguns casos eram mais do que uma).

Estas estimativas, no entanto, provavelmente subestimam a magnitude da pobreza na população em situação de deficiência. Como assinala o Prémio Nobel da Economia Amartya Sen na sua conferência “Deficiência e Justiça”, a linha de pobreza para as pessoas com deficiência deve levar em consideração os gastos adicionais que têm quando transformam os seus rendimentos em “possibilidades de viver bem”. As pessoas com deficiência, frequentemente, têm gastos adicionais para satisfazer as mesmas necessidades das pessoas sem deficiência. Sen afirma que, no Reino Unido, o índice de pobreza entre as pessoas com deficiência é de 23.1% comparado com o índice geral de 17.9% para o país. Mas quando os gastos adicionais associados à deficiência são considerados, o índice de pobreza para as pessoas com deficiência dispara até aos 47.4%. 

Esta relação mutuamente reforçadora entre pobreza e deficiência, entre falta de oportunidades e exclusão, ensina-nos que além de serem particularmente vulneráveis à exclusão social, as pessoas com deficiência são pobres em quantidade desproporcionada, e entre as pessoas pobres a presença de deficiências é desproporcionalmente alta. Isto acontece assim, em todos os países e em todos os contextos. 

A DEFICIÊNCIA EM NÚMEROS

Para ter uma ideia mais concreta do impacto que origina a exclusão das pessoas com deficiência no desenvolvimento geral de uma sociedade, seguidamente apresentaremos alguns dados estadísticos interessantes.   

A Organização Mundial de Saúde, estima que aproximadamente 10% da população mundial possui alguma deficiência, em tempo de paz e nos países em vias de desenvolvimento. (De acordo com dados recentes, em alguns países, este número pode chegar até aos 20%, como demonstra o censo de 1996 na Nova Zelândia
). Desse número, mais de 400 milhões de pessoas vivem em países em vias de desenvolvimento.

Dados estatísticos: Os resultados dos estudos estatísticos existentes variam e dependem muito da definição de deficiência que foi utilizada. Diferentes definições de deficiência podem ser aplicadas a diferentes objetivos; ainda não existe a nível regional, nem mundial UMA ÚNICA definição de deficiência.
Distribuição: Dos mais de 600 milhões de pessoas com deficiência no mundo, 80% vivem nos países pobres do Sul.

Infância: 87% das crianças com deficiência vivem nos países do Sul.

Causas: Cerca de 80% das deficiências têm causas associadas à pobreza e àa baixas condiões de vida. Estima-se que 100 milhões de personas no mundo adquiriram uma deficiência devido à desnutrição.

Impacto familiar: Num país com famílias que, em média, têm 6 membros, ainda que apenas 5% da sua população possua uma deficiência, é natural esperar que mais de 25% dessa comunidade seja afetada diretamente pela deficiência. Se considerarmos ainda o papel da família alargada, então podemos dizer que metade da população poderá ter uma pessoa com deficiência dentro da sua família.

Demografia: Estima-se que o número de pessoas com deficiência aumentará em 120%, nos próximos 30 anos, nos países do Sul. Enquanto o índice de aumento do número de pessoas com deficiência nos países do Norte será de 40%, durante esse mesmo período.

Deficiência e Envelhecimento: Tanto no Sul como no Norte, o maior aumento no número de pessoas com deficiência ocorrerá nos grupos de idade mais avançada, em particular entre as pessoas com 65 anos ou mais. 

Grau de severidade: Nos países pobres, as pessoas com deficiências moderadas podem passar a apresentar uma deficiência severa devido à falta de oportunidades para conseguir apoio ou contar com serviços de reabilitação. Condições que poderiam ser objeto de simples retificações (exames oculares e a receita de uns óculos, a deteção precoce e a operação para corrigir um palato fendido), geram, por vezes, problemas que se tornam mais visíveis e limitativos nos países pobres. Por outro lado, nos países do Norte, as pessoas com deficiências severas recebem tratamento médico extenso o que aumenta a sua esperança de vida, enquanto que no Sul, passam, muitas vezes, a fazer parte do elevado índice de mortalidade.

Correlação entre problemas de saúde e epidemias: Algumas doenças como o HIV/AIDS, os problemas de saúde mental, a tuberculose, a malária crónica, a mutilação feminina, os traumas psicológicos presentes nas situações de conflitos e entre os refugiados, todos eles podem ser o princípio de uma deficiência que rapidamente pode resultar em exclusão e discriminação. 

DaDos concretos NA América Latina E NO Caribe 

De acordo com a estimativa da OMS, na América Latina e no Caribe existem, pelo menos, 79 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência. Hoje, cada vez mais países da região possuem já as suas próprias estatísticas, mas os métodos utilizados para recolher a informação diferem muito de país para país
. Por exemplo, o Censo do Brasil realizado em 2000,
 revelou que 14,5 % da sua população possui alguma deficiência, enquanto que o censo do México estima que a percentagem é de 1,84 %. Calcula-se também que a incidência da deficiência é especialmente alta em países como a Colômbia, Nicarágua ou El Salvador, países que viveram conflitos armados, assim como em zonas onde prevalecem os desastres naturais, como foi o caso do Furacão Mitch.

Pobreza e Exclusão: Cerca 82% das pessoas com deficiência na América Latina e Caribe são pobres. Esta pobreza estende-se aos membros da família. Num inquérito recente que foi feito na Nicarágua, constatou-se que a pessoas que cuida de um familiar com deficiência ocupa uma média de dez horas diárias nessa função, e fica assim sem possibilidades de colaborar para o orçamento familiar
.

Educação: Apenas um número, entre os 20% e os 30%, das crianças com deficiência frequentam a escola na América Latina e Caríbe, isto por falta de transporte e infra-estruturas acessíveis, professores especializados e materiais didáticos, etc. Nas Honduras, por exemplo, a taxa de analfabetismo entre as pessoas com deficiência é de 51%, enquanto que para a população em geral atinge os 19%
.  
Emprego: Entre 80% e 90% das pessoas com deficiência, na América Latina e no Caribe, encontram-se desempregadas e quase todas as que têm um trabalho recebem salários muito baixos ou nenhuma compensação monetária. Na Argentina, calcula-se que a taxa de desemprego das pessoas com deficiência ronde os 91%. No Brasil, das 16 milhões de pessoas com deficiência em idade de trabalhar (entre 16 e 60 anos), 2% trabalhabam com contrato ou carteira assinada, 30% estão trabalhando como empregados, sem contrato ou carteira assinada ou trabajalham na economia informal e 60% estão fora do mercado de trabalho.
 

Serviços de saúde: A maior parte das pessoas com deficiência na região não tem acesso a serviços de saúde nem dispõe de acesso físico aos hospitais, além de ser muitas vezes rejeitada pelos seguros de saúde. 

No caso concreto do Equador, o 84% das pessoas com deficiência carecem por completo de cobertura de saúde.

PREVENÇÃO E INCLUSÃO 

A. Prevenção

As estratégias dirigidas para a prevenção têm um grande potencial no que diz respeito à redução da deficiência associada à pobreza e vice-versa. De uma maneira geral, 80% das deficiências têm origem em causas que se podem prevenir, muitas delas associadas ao baixo nível de desenvolvimento social e econômico. A deficiência resulta da má nutrição, da falta de saneamento básico, da contaminação ambiental, das doenças, dos conflitos armados, dos acidentes de trânsito e de trabalho, da violência urbana, das condições de vida inseguras, dos desastres naturais, das condições de nascimento assim como das causas genéticas, entre outras. Mas é importante ressaltar que as deficiências que surgem de condições congénitas constituem apenas 2 % de todas as deficiências.
 

Para aumentar a sua efetividade, a concepção e implementação destes programas deveriam ter em consideração e incorporar de forma explícita uma perspectiva de prevenção das deficiências. No entanto, apesar do êxito que possam ter os programas de prevenção, a deficiência não desaparecerá, nem sequer nos países mais ricos; surgirão sempre novas formas resultantes da pobreza, do envelhecimento, dos acidentes, dos conflitos armados, etc.  

B. Inclusão

A maneira mais efetiva de promover a inclusão das pessoas com deficiência que vivem na pobreza e das suas famílias, é garantir-lhes o direito a participar na vida social e econômica das suas comunidades. Isto é, a principal orientação é remover as barreiras que, atualmente, não lhes permitem ter essa participação. Em geral, as estruturas e os programas para as pessoas com deficiência (“especiais”, separados ou paralelos), mesmo quando são inquestionavelmente necessários e importantes, dão cobertura apenas a uma pequeníssima minoria deste segmento (3 a 4%, segundo a OMS) e tendem a duplicar os serviços e encarecer os custos. Geralmente, os que acedem são aqueles que têm mais dinheiro ou vivem nas zonas urbanas. Os restantes 96% são “invisíveis” e ficam excluídos da atenção básica necessária para a sua sobrevivência e da sua família. 

A esses 96% é que o setor do desenvolvimento deveria dar prioridade, bem como os criadores e provedores de políticas e serviços na área da deficiência do setor público. A única maneira de chegar até eles é descentralizar e universalizar o acesso a bens e serviços como um todo.

A inclusão, a participação ativa de todas as pessoas nos programas de desenvolvimento não apenas é consequente e responsável, é também a opção mais efetiva em termos de custos e, portanto, mais sustentável.

O CUSTO ECONôMICO DA EXCLUSÃO POR DEFICIÊNCIA

O reconhecimento das pessoas com deficiência como um grupo historicamente marginalizado nas políticas de desenvolvimento, é ainda incipiente, apesar da sua importância numérica. O economista Robert Metts, no seu recente estudo “Deficiência e Desenvolvimento” elaborado para o Banco Mundial em Novembro de 2004, afirma que o impacto da “deficiência tende a reduzir o produto econômico ao reduzir ou eliminar as contribuições econômicas de certos membros da sociedade, em particular das pessoas com deficiência, dos membros das suas famílias e dos amigos mais próximos. O volume do produto econômico que se reduz por este motivo equivale ao custo econômico líquido da deficiência.

Para ter uma ideia da magnitude do decréscimo na produção e nos rendimentos globais induzido pela deficiência, o autor estimou a perda no Produto Interno Bruto (PIB) por motivos relacionados com a deficiência, nos países de alto, médio e baixo desenvolvimento humano, e no mundo em geral, fazendo uma extrapolação dos resultados de um estudo semelhante da perda do PIB realizado no Canadá.

Perda do PIB por motivos relacionados com a Deficiência

	Valor do PIB perdido (USD$)
	Estimativa em Baixa
	Estimação em Alta



	Países com Rendimentos Altos
	1,224,014,055,600
	1,594,439,361,900

	Países com Rendimentos Médios
	377,700,686,120
	492,004,841,130

	Países com Rendimentos Baixos
	110,495,236,440
	143,934,584,310

	TOTAL
	1,712,209,978,160
	2,230,378,787,340


A tabela revela que o valor estimado da perda global do PIB devida à deficiência se situa entre os $1.71 trilhões e os $2.23 trilhões ao ano, o que representa entre 5.35% e 6.97% do PIB global total.

As políticas e estratégias na área da deficiência orientadas para o desenvolvimento são aquelas que procuram a redução do custo econômico da deficiência através do aumento da capacidade funcional das pessoas com deficiência e a redução das barreiras que impedem o seu acesso às oportunidades sociais e econômicas.  

AS METAS DE DESENVOLVIMENTO DO MILêNIO E a DEFICIÊNCIA

Recentemente realizou-se, nas Nações Unidas, a Cimeira Mundial 2005, uma Reunião Plenária de alto nível da Assembleia-Geral das Nações Unidas. Nela, foi analisado o avanço no cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio (MDM), que são parte do programa estratégico mundial de redução da pobreza, assumidos por 180 Chefes de Estado, no ano 2000. Cinco anos depois da sua subscrição pelo sistema da ONU, as avaliações feitas mostram que ainda há muito que fazer para chegar a uma estratégia eficaz de superação da pobreza mundial. 

De acordo com o relatório “Metas de Desenvolvimento do Milênio: Relatório 2005”
, ainda que a América Latina e o Caribe avancem para cumprir as MDM, estão ainda muito atrasados no cumprimento da sua própria agenda. No entanto, a magnitude dos problemas relacionados com a exclusão social das pessoas com deficiência e outros grupos vulneráveis será suficiente para impedir que as ditas metas sejam alcançadas, se não se encontrarem formas de os incluir no progresso social e econômico em geral. 

Já James Wolfensohn, Presidente do Banco Mundial entre 1995 e 2005, afirmou que “a menos que as pessoas com deficiência passem a ser parte da corrente do desenvolvimento, será impossível diminuir para metade a pobreza mundial no ano 2015, como propõem as MDM”. 

A região enfrenta desafios importantes, (a maior desigualdade de renda do mundo, disparidades nas condições sociais, disparidade de rendimentos, por pertinência étnica, gênero e localização geográfica, entre outros). Uma abordagem inclusiva dos programas e iniciativas em prol do desenvolvimento pode contribuir para uma maior equidade e sustentabilidade a médio e longo prazos.

A Deficiência nas MDM

Segundo o economista do Banco Mundial, Daniel Mont, é importante que se compreenda que apesar de não existir uma meta específico sobre a deficiência, todas elas estão relacionadas com o tema de uma maneira necessária e transversal. Vejamos: 
MDM 1. Erradicar a pobreza extrema e a fome. A quinta parte dos pobres do mundo tem uma deficiência. A efetividade dos programas de redução da pobreza serão certamente mais vulneráveis se não incluírem as barreiras que esta comunidade enfrenta.

MDM 2. Alcançar uma educação primária universal. Este objetivo não será conseguido sem considerar a educação de meninos e meninas com deficiência. Dos 115 milhões de crianças que não frequentam a escola primária nos países em vias de desenvolvimento, estima-se que aproximadamente 40 milhões possuem uma deficiência.

MDM 3. Promover a igualdade de gênero e o aprimoramento da condição da mulher. As mulheres e meninas com deficiência que são pobres são o grupo que detém menos poder na sociedade. Além disso, a violência contra as mulheres é também uma causa, tanto de deficiências psicológicas como físicas.

MDM 4. Reduzir a mortalidade infantil. Os meninos e meninas com deficiência são em geral mais vulneráveis, não apenas pelas sua condição médicas ou pela falta de acesso aos serviços públicos, mas também porque em muitas culturas são relegados para segundo plano ou até abandonados até à morte. 

MDM 5. Melhorar a saúde materna. Esta meta relaciona-se diretamente com a ideia da prevenção da deficiência. Além disso, as mulheres com deficiência têm mais probabilidades de serem vítimas de abuso sexual e, portanto, de contraírem uma gravidez não desejada ou doenças sexualmente transmitidas.

MDM 6. Combater o HIV/SIDA, malária e outras doenças. É uma comprovação básica que os doentes de AIDS têm uma deficiência. Aliás, para erradicar a epidemia do HIV/AIDS, é necessário cobrir toda a população, incluindo as pessoas com deficiência. 

MDM 7. Garantir a sustentabilidade ambiental. Os riscos ambientais (tais como as águas contaminadas quando se utilizam para consumo humano) ou os desastres naturais, podem conduzir a numerosos tipos de deficiência. 

MDM 8. Desenvolver uma aliança global para o desenvolvimento. Uma aliança para o desenvolvimento implica necessariamente a inclusão de todas as pessoas.

ESTRATÉGIAS PROPOSTAS
Mas como passar do discurso à ação? Como gerar políticas e programas públicos inclusivos?

Um primeiro elemento deve ser a incorporação do princípio de “desenho universal”, que deve ser convertido numa componente imprescindível das políticas e ações que promovam o desenvolvimento, para que este alcance um caráter verdadeiramente inclusivo e contribua, de forma eficaz, para a redução da pobreza. Quando não aplicamos o princípio de desenho universal na construção de uma escola, de uma estrada, estaremos construindo novas barreiras para o futuro, utilizando dinheiro público. Quando não aplicamos os princípios do desenho universal na planificação de um programa de proteção social, estaremos, certamente, excluindo os grupos mais vulneráveis da discussão sobre os objetivos, metodologias e alcances do programa.

É também fundamental o estabelecimento de alianças de colaboração entre os diferentes atores, setores e instituições protagonistas do processo de desenvolvimento. Na América Latina, estas alianças tiveram um grande impulso nas duas últimas décadas, como resultado das reformas institucionais, políticas e financeiras da região. Exemplos como o do Orçamento Participativo, o desenvolvimento de sistemas locais autônomos na saúde e educação e das cada vez mais frequentes consultas públicas para a concepção de estratégias nacionais de desenvolvimento e redução da pobreza,
 são apenas uma amostra destes novos espaços de consenso e colaboração multi-setorial.

O Banco Mundial e o Desenvolvimento Inclusivo 

O Banco Mundial, por seu lado, tem empreendido diversas iniciativas, entre elas o programa de formação Alianças para o Desenvolvimento Inclusivo, difundido na América Latina e Caribe e que promove a colaboração de governos, sociedade civil e organismos internacionais para que as ações e estratégias de desenvolvimento incorporem as necessidades das pessoas com deficiência. Das sessões decorridas no âmbito do programa, extraímos possíveis estratégias para a promoção de uma abordagem inclusiva: 

· Ampliar o mapa de atores sociais, identificando setores que NÃO são parte habitual do “processo de negociação”; definindo seu papel e encontrando formas para inclui-los equitativamente de maneira que gerem alianças e participem de forma efetiva e sustentável.  

· Definir quais as principias áreas nas quais a inclusão social deve ter em conta a deficiência: por exemplo Saúde, Habitação, Educação e Formação, Emprego, Cultura e tempo livre.

· Identificar as oportunidades para introduzir componentes de desenvolvimento inclusivo nos programas e estratégias vigentes no país. 

É necessário que o setor da deficiência conheça estes mecanismos, que comece a influenciar os processos de tomada de decisão e venha a ter um espaço próprio na mesa de negociações. É necessário que aprenda a gerar os seus próprios argumentos socio-econômicos acerca do valor da inclusão.

a construÇÃO da visÃO E DO futuro

O conceito de sociedade inclusiva apenas se tornará concreto quando TODAS AS PESSOAS tiverem a oportunidade de serem reconhecidas e integradas. As políticas, programas e ações compartimentadas que não considerem integralmente as necessidades e capacidades de todos os segmentos sociais, continuarão a gerar exclusão e a consolidar uma realidade econômica e socialmente ineficiente, desigual e injusta.
O Desenvolvimento Inclusivo propõe uma nova visão de sociedade que se reconhece na diversidade humana, social e cultural e se constrói a partir dessa diversidade, para poder responder às suas solicitações, de forma equitativa e sustentável.

Normalmente, a primeira reação perante uma nova visão daquilo que já conhecemos há muito tempo, é a de questioná-la ou buscar impedimentos para sua viabilidade: “não há condições”; “não sabemos como fazê-lo”; “primeiro é necessário criar leis”; “não há consciência social”; não há recursos”; “não é uma prioridade”. "Sempre fizemos projetos para deficientes. Porque haveríamos de começar a fazer projetos inclusivos?” “Conseguir a acessibilidade edílica é muito caro, a quantas pessoas irá beneficiar?". Uma longa lista de falsas desculpas, de “frases assassinas” como as chamamos, pois o que procuram é matar ou pelo menos deter os processos de mudança e inovação.

Apesar disso, todas as vezes que o ser humano construiu uma visão, soube criar condições, serviços, conhecimento e recursos para os concretizar. Não existe uma visão que não possa ser alcançada, se existe a certeza de poder conquistar os seus benefícios, se há desejo, motivação e se se estabelecem as alianças adequadas para esse fim comum. Propomos que juntos, setores públicos e privados, agências de cooperação para e desenvolvimento e sociedade civil organizada, nos concentremos na visão de um Desenvolvimento Inclusivo para conceber, construir e viabilizar os meios e mecanismos que necessitamos para alcançar um mundo onde ninguém fique de fora e onde todos tenham um lugar para crescer e florecer. As cartas estão na mesa e o desafio está lançado. 
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No hay servicios;


No hay inclusión





Gente invisível por ter uma deficiência, escondida no quarto de trás





Continúan la 


discriminación y la falta de


Concienciación





Não há serviços;


Não há inclusão

















Não é um problema nesta comunidade; a comunidade não os inclui como prioridade





Continua a 


discriminação e a falta de


conscientização








� A Equipe Deficiência e Desenvolvimento Inclusivo da Região da América Latina e Caribe do Banco Mundial é coordenada por Rosangela Berman Bieler e Catalina Devandas Aguilar e conta com a colaboração de membros do pessoal do BM e de consultores externos. Este trabalho é o resultado da produção coletiva dos membros da equipa e seus colaboradores, incluindo os seguintes (1) Consultores externos: Sergio Meresman, Mario Siede, Luis Fernando Astorga, Marta Gil, Marcelo Medeiros; (2) Staff do BM: Ricardo Silveira, Judy Heumann y Daniel Mont. O endereço eletrónico de contato da equipe é: lacdisability@worldbank.org


� Apresentação sobre Pobreza, Desenvolvimento e Deficiência, Marcelo Medeiros, Oficina de Alianzas para o Desenvolvimento Inclusivo, Banco Mundial, Nicarágua, 2005. 


� Editado de “European Disability Forum Issues, Comprehensive Report on Development Cooperation” disponível em www.disabilityworld.org, # 20 (Setembro-Outubro de 2003)


� Daniel Mont, Economista, Setor da Deficiência, Banco Mundial


� Estatísticas da Nova Zelândia, Disability Counts (1998), http://unstats.un.org/unsd/demographic/sconcerns/disability/


� A discrepância de dados deve-se ao fato de não existir uma definição estandardizada de deficiência que permita fazer comparações a nível internacional. Espera-se que este problema se solucione a partir dos recentes esforços feitos por agências técnicas, através do Washington Group on Disability Statistics (http://unstats.un.org/unsd/methods/citygroup/washington.htm), que está a terminar algumas questões que poderão ser testadas a partir de 2005, pelos países que decidam adoptá-las.


� Que tomou como ponto de referência A Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) da OMS.


� http://www.inec.gob.ni/endis/contenido.htm


� http://www.iadb.org/sds/soc/site_6190_e.htm 


�Os dados sobre os países baseiam-se no relatório International Disability Rights Monitor 2004.


�  � HYPERLINK "http://www.ri-norway.no/rifiles/TomShakespear.ppt" \t "_new" �Cure or conformity? Disability, diversity and the future of biomedicine�. Tom Shakespeare, Dr., Diretor of Outreach for the Policy, Ethics and Life Sciences Research Institute; 20th World Congress of � HYPERLINK "http://www.rehab-international.org/" �Rehabilitation International� in Oslo, Norway 21. - 24. of June 2004, � HYPERLINK "http://www.ri-norway.no/text/view/1802.html" ��http://www.ri-norway.no/text/view/1802.html�. Tradução não oficial em espanhol da autora, apenas efeitos desta Declaração.


� http://www.un.org/spanish/millenniumgoals/index.html


� World Bank. Working Together, World Bank - Civil Society Relations. Washington DC. 2003.
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